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DECRETO N.º 53.742, DE 11 DE MARÇO DE 2026
HOMOLOGA Situação de Emergência no Município de 
Carauari, na forma que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 
competência que lhe confere o artigo 54, XI, da Constituição Estadual, e

CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, § 1.º, da Lei n.º 3.331, de 23 
de dezembro de 2008;

CONSIDERANDO os fatos descritos no Decreto Municipal n.° 
020/2026-GP, de 23 de fevereiro de 2026, publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Estado do Amazonas, edição do dia 25 do mesmo mês e ano, 
editado pelo Prefeito do Município de Carauari;

CONSIDERANDO, ainda, o Parecer Técnico n.º 004/2026, da Defesa 
Civil do Amazonas, que concluiu que os requisitos estabelecidos na Portaria 
MDR n.º 260/2022, de 02 de fevereiro de 2022, para a decretação e 
solicitação de homologação estadual foram cumpridos, e o que mais consta 
do Processo n.º 01.01.022106.000342/2026-84,

D E C R E T A:
Art. 1.º Fica homologada a Situação de Emergência no Município 

de Carauari, devido à elevação das águas do Rio Juruá, de seus lagos e 
afluentes, que ocorreu em virtude dos grandes índices de precipitação pluvio-
métrica, atingindo bairros periféricos e ribeirinhos, bem como comunidades 
rurais e indígenas, conforme Formulário de Informações do Desastre - 
FIDE, classificada e codificada como INUNDAÇÕES, COBRADE 1.2.1.0.0, 
conforme Portaria MDR n.º 260/2022, de 02 de fevereiro de 2022, alterada 
pela Portaria MDR n.º 3.646, de 20 de dezembro de 2022.

Art. 2.º A homologação da situação de anormalidade de que trata este 
Decreto tem vigência de 180 (cento e oitenta) dias, nos termos do artigo 10, 
§ 4.º, da Lei n.º 3.331, de 23 de dezembro de 2008.

Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 25 de fevereiro de 2026.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 11 de março de 2026.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

KELY PATRÍCIA PAIXÃO SILVA
Secretária de Estado da Assistência Social e Combate à Fome

MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DE ALMEIDA
Secretário de Estado de Segurança Pública

CEL QOBM FRANCISCO FERREIRA MÁXIMO FILHO
Secretário de Estado de Defesa Civil

CEL QOBM ORLEILSO XIMENES MUNIZ
Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Amazonas

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda
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DECRETO N.º 53.743, DE 11 DE MARÇO DE 2026
QUALIFICA como Organização Social de Saúde no âmbito 
do Estado do Amazonas a Associação Social Univida Tauá.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 54, IV, da Constituição do 
Estado, e

CONSIDERANDO o disposto no § 2.º do artigo 6.º do Decreto n.º 
42.086, de 18 de março de 2020, publicado no Diário Oficial do Estado, 
edição da mesma data e republicado no Diário Oficial do Estado, edição do 
dia 27 de março de 2020;

CONSIDERANDO o Parecer Técnico n.º 14/2025 - CQOSP/SES-AM, da 
Comissão de Qualificação de Organizações Sociais e Seleção de Projetos, 
favorável à qualificação, uma vez que foram atendidos os requisitos legais 
para o deferimento do pleito, devidamente acolhido pela Secretária de 
Estado de Saúde;

CONSIDERANDO a solicitação contida no Ofício n.º 112/2026 - CQOSP/
GAB/SES-AM, subscrito pela Secretária de Estado de Saúde, e o que mais 
consta do Processo n.º 01.01.017101.038370/2025-01,

D E C R E T A :
Art. 1.º Fica qualificada como Organização Social de Saúde no âmbito 

do Estado do Amazonas a ASSOCIAÇÃO SOCIAL UNIVIDA TAUÁ, pessoa 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n.º 
18.490.528/0001-51, com sede no município de Santo Antônio do Tauá, 

Estado do Pará, na Rua Francisco Rodrigues, n.º 468, Moraezão, CEP 
68.786-000, Santo Antônio do Tauá/PA, para firmar contrato de gestão junto 
ao Estado do Amazonas, desde que atendidos os aspectos técnicos e de 
viabilidade econômico-social, no resguardo do interesse público.

Art. 2.º Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entre em 
vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 11 de março de 2026.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

NAYARA DE OLIVEIRA MAKSOUD MORAES
Secretária de Estado de Saúde
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DECRETO N.º 53.744, DE 11 DE MARÇO DE 2026.
CONCEDE incentivos fiscais à sociedade empresária 
FLEXTRONICS DA AMAZÔNIA LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 54, IV, da Constituição do 
Estado, e

CONSIDERANDO o Parecer de Análise do Projeto de Diversificação 
n.º 2/2026-GPIN/DCI/SEDEC, aprovado na 318ª reunião do Conselho de 
Desenvolvimento do Estado do Amazonas - CODAM, realizada em 10 de 
fevereiro de 2026, referendado pela Resolução n.º 002/2026-CODAM, que 
aprovou a Proposição n.º 23/2026-SEDECTI;

CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do artigo 70 do 
anexo único do Decreto n.º 47.727, de 05 de julho de 2023, que APROVA 
o Regulamento da Lei n.º 2.826, de 29 de setembro de 2003, que 
“REGULAMENTA a Política Estadual de Incentivos Fiscais e Extrafiscais 
nos termos da Constituição do Estado e dá outras providências”;

CONSIDERANDO a solicitação contida no Ofício n.º 153/2026 - GAB/
SEDECTI, subscrito pelo Secretário de Estado de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação, e o que mais consta do 
Processo n.º 01.01.016101.000527/2026-36,

D E C R E T A:
Art. 1.º Ficam concedidos incentivos fiscais relativos ao Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
- ICMS à sociedade empresária FLEXTRONICS DA AMAZÔNIA LTDA., 
estabelecida na Avenida Torquato Tapajós, n.º 7200, D, KM 12, Colônia 
Terra Nova, Manaus-AM, inscrita no CNPJ sob o n.º 04.454.120/0001-10 
e no CCA sob o n.º 06.300.155-1, para fabricação do produto Controle 
Remoto para Aparelhos Elétricos e Eletrônicos, NCM/SH: 8543.70.99, 
enquadrado como bem intermediário, conforme o inciso I do artigo 7.º do 
anexo único do Decreto n.º 47.727, de 05 de julho de 2023.

§ 1.º O produto elencado no caput deste artigo faz jus aos seguintes 
incentivos fiscais:

I - diferimento do ICMS:
a) na importação do exterior de matéria-prima e material secundário 

destinado à industrialização, conforme o previsto na alínea “a” do inciso I 
do artigo 9.º do anexo único do Decreto n.º 47.727, de 05 de julho de 2023;

b) na saída do bem intermediário quando destinado à integração do 
processo produtivo de outra indústria igualmente incentivada, conforme o 
previsto no inciso II do artigo 9.º do anexo único do Decreto n.º 47.727, de 
05 de julho de 2023;

II - crédito estímulo do ICMS de 90,25% (noventa inteiros e vinte e cinco 
centésimos por cento) na saída do produto para indústria não incentivada, 
conforme previsto no inciso I do artigo 8.º do anexo único do Decreto n.º 
47.727, de 05 de julho de 2023.

§ 2.º O diferimento de que trata o inciso I do § 1.º deste artigo encerra-se 
quando da saída do bem intermediário, conforme previsto no inciso I do § 1.º 
do artigo 9.º do anexo único do Decreto n.º 47.727, de 05 de julho de 2023.

Art. 2.º Os incentivos fiscais de que trata este Decreto ficam concedidos 
até 31 de dezembro de 2032, conforme o previsto no caput do artigo 6.º do 
anexo único do Decreto n.º 47.727, de 05 de julho de 2023.

Art. 3.º Para fins de fruição dos incentivos fiscais, a sociedade 
empresária deverá solicitar à Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação - SEDECTI, a expedição de 
Laudo Técnico de Inspeção, na forma dos artigos 81 e 82 do anexo único do 
Decreto n.º 47.727, de 05 de julho de 2023.

Art. 4.º A sociedade empresária incentivada nos termos deste Decreto 
deverá cumprir o projeto técnico e de viabilidade econômica aprovado pelo 
CODAM.

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO


